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29 de Setembro de 2021 

NOTA PÚBLICA 

 A Frente Parlamentar Mista dos Caminhoneiros Autônomos e Celetistas em conjunto com 

a CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTE E LOGÍSTICA – CNTTL, o 

Conselho Nacional do Transporte Rodoviário de Cargas – CNTRC e a Associação Brasileira de 

Condutores de Veículos Automotores – ABRAVA, em defesa da ordem econômica e do consumidor 

brasileiro afetados pela repercussão direta de preço e transporte, tendo por base os sucessivos 

aumentos de preço dos combustíveis e derivados de petróleo e gás natural, em especial o anúncio 

de mais um aumento de 8,89% sobre o diesel combustível previsto para esta quarta-feira (29/09/21) 

pela Petrobrás, vêm a público manifestar: 

a) Contra atos antieconômicos praticados pela política da Petrobrás sobre os aumentos 

de preço dos combustíveis e derivados de petróleo e gás natural lesiva à ordem econômica, 

ao consumidor brasileiro em território nacional; 

 
b) Contra atos e omissões antieconômicas do Poder Executivo Federal, Conselho 

Nacional de Política Energética – CNPE, Agência Nacional de Petróleo – ANP, Ministério de 

Minas e Energia sobre petróleo, de álcool combustível, gás natural e seus derivados, quanto 

a implementação da política nacional de petróleo e da política energética nacional sem 

proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço em evidente inversão dos critérios 

à ordem econômica de defesa ao consumidor brasileiro; 

 
c) Apoio à instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI do Combustível; 
 
d) Apoio às soluções urgentes conforme exposto nas justificativas inclusas (anexo 

único). 
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ANEXO ÚNICO 

JUSTIFICATIVA 

 

A Constituição Federal expressamente indica fundamentos, garantias e os princípios da ordem 

econômica, definindo que medidas que desconsiderem a garantia da valorização do trabalho humano 

com dignidade conforme os princípios da soberania nacional, da defesa do consumidor, da redução 

das desigualdades regionais e sociais, do pleno emprego, do tratamento favorecido para as empresas 

brasileiras, são consideradas antieconômicas e inconstitucionais. 

Considerando que constituem monopólio da União a pesquisa e a lavra das jazidas, a 

refinação, a importação, a exportação, o transporte marítimo de origem nacional, o transporte por 

meio de conduto de qualquer origem, do petróleo bruto e dos produtos derivados básicos, do gás 

natural e outros hidrocarbonetos fluidos a União poderá realizar diretamente ou contratar com 

empresas estatais ou privadas a realização dessas atividades desde que observadas as algumas 

balizas condições fixadas na Constituição Federal garantia do fornecimento dos derivados de 

petróleo em todo o território nacional e que a CIDE-Combustível incidente sobre importação ou 

comercialização de petróleo e gás natural e seus derivados e álcool combustível tenham alíquota 

diferenciada (por produto ou uso) e que possa ser reduzida e restabelecida por ato do Poder 

Executivo tendo os recursos arrecadados destinação vinculada ao pagamento de subsídios a preços 

ou transporte, ao financiamento de projetos ambientais e a programas de infraestrutura de 

transportes. 

 Está claro que a Petrobrás tem praticado medidas com critérios antieconômicas sobre o preço 

dos combustíveis e derivados de petróleo e gás natural favorecendo importadores e agentes e 

investidores estrangeiros contra o consumidor brasileiro e, em contraponto, o chefe do Poder 

Executivo Federal idem quanto à política de redução e reajuste de alíquotas incidente sobre petróleo, 

de álcool combustível, gás natural e seus derivados e pela desvinculação da aplicação de receita 

produto da arrecadação da CIDE-Combustível (importação e distribuição) vinculada a despesa diante 

da inversão dos critérios à ordem econômica que ao invés de favorecer a defesa à economia nacional 

e ao consumidor brasileiro tem sido favorável à importadores. 
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POR QUE O BRASIL PRECISA DE UMA CPI DO COMBUSTÍVEL? 

 

Precisamos desvendar com urgência o “segredo” dos aumentos desenfreados dos 

combustíveis e do gás de Cozinha. O fato é que existe solução para equilibrar esses preços, o que 

falta é uma administração coerente. Se a Petrobrás praticasse o preço de paridade internacional, as 

refinarias estariam operando a plena carga e as importações dessa ordem não seriam necessárias. 

De acordo com as entidades representativas dos transportadores, a Petrobrás e outras 

empresas estão impondo aos caminhoneiros autônomos - especial consumidor do diesel 

combustível rodoviário – uma política de preços lesiva, que afeta, inclusive todo o ciclo econômico, 

elevando periodicamente os preços do diesel, da gasolina e do gás sem qualquer critério econômico 

nacional, mas claramente com objetivo de beneficiar empresas estrangeiras. 

O que dá à Petrobrás a condição de reguladora de mercado pela fixação de preços de 

derivados do petróleo é o fato de lhe pertencerem nada menos que 15 (quinze) refinarias 

distribuídas em 10 (dez) Estados brasileiros. 

É estrategicamente lesiva a entrega da autonomia energética e abusiva a política de preço 

de paridade de importação de combustíveis. Não há coerência nem da pretensão de venda das 

Refinarias da Petrobrás pela alegada ociosidade programada nem na importação de produto de que 

somos nacionalmente suficientes. 

Sendo assim, por que a Petrobras não pratica a paridade de preço internacional dos 

combustíveis? Por que a Petrobrás insiste em manter suas refinarias ociosas e perder essa fatia de 

mercado? Por que é cobrado preço de importação para 100% do GLP (Gás Liquefeito do Petróleo) 

vendido no Brasil, sendo apenas 30% realmente importado? Nesse cenário, o País não deveria criar 

um fundo de estabilização dos preços dos combustíveis? O imposto de exportação de petróleo bruto, 

apenas no caso de altíssima rentabilidade das empresas petrolíferas exportadoras, não seria uma 

fonte adequada de recursos para esse fundo? 
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DA FINALIDADE DA PETROBRAS 

 

A Petrobrás nada mais é do que um instrumento do Estado brasileiro criado para promover 

o desenvolvimento da nação. O fato de a Companhia negociar suas ações no mercado de capitais 

não modifica sua finalidade original. Nos últimos anos as finalidades da empresa têm sido 

desvirtuadas. Aliás, a Constituição é clara: 

Constituição Federal: 
Art. 177. Constituem monopólio da União: 
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos; 
II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;  
III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes 
das atividades previstas nos incisos anteriores;  
IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de 
derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, 
por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de 
qualquer origem;  
§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização 
das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas as condições 
estabelecidas em lei. 
§ 2º A lei a que se refere o § 1º disporá sobre: 
I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território 
nacional; 
II - as condições de contratação; 
III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União; 
 

A Lei nº 2004 de 1953 aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente 

Getúlio Vargas pela qual foi criada a Petrobras e a regulação do setor petrolífero revogada sendo 

objeto da vigente Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997 que dispõe sobre a política energética 

nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo. 

Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997: 
Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de 
energia visarão aos seguintes objetivos: 
I - preservar o interesse nacional; 
II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar 
os recursos energéticos; 
III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e 
oferta dos produtos; 
IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia; 
V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território 
nacional, nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal; 
VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;  
VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia 
elétrica nas diversas regiões do País; 
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VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento 
econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis; 
IX - promover a livre concorrência; 
X - atrair investimentos na produção de energia; 
XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional.; 
XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação 
dos biocombustíveis na matriz energética nacional; 
XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território 
nacional; 
XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de 
subprodutos da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter 
limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica ; 
XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de 
biocombustíveis; 
XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de 
biocombustíveis; 
XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia 
renovável; 
XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de 
poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de 
biocombustíveis. 
 

Em síntese, portanto, a Petrobrás tem a finalidade de atender proteger e respeitar a ordem 

econômica, as políticas de preservação do interesse nacional e relevantes interesses coletivos 

proteger os interesses do consumidor quanto a preço dos produtos, atrair investimentos, ampliar 

a competitividade do País no mercado internacional, não o contrário, sob pena de reconhecimento 

público de desvio de finalidade em ato contrário à ordem econômica nacional. 

 

POLÍTICA DE PREÇOS DE PARIDADE DE IMPORTAÇÃO É DIFERENTE DA PARIDADE INTERNACIONAL 

 

Para esclarecer o que está acontecendo com os caminhoneiros consumidores de Diesel 

combustível rodoviário é preciso considerar, inicialmente, que a PPI – Preço de Paridade de 

Importação (formado pelo valor do produto no mercado internacional acrescido de custos de 

importação, como frete de navios, taxas portuárias e demais custos internos de transporte), usada 

pela Petrobrás para manobrar seus preços para cima do consumidor brasileiro, não é algo que pode 

se atribuir ao chamado mercado livre. É, essencialmente, um mecanismo pelo qual a empresa 

decidiu aumentar seus próprios preços de derivados de petróleo para abrir espaço no mercado 

interno brasileiro a combustíveis das petrolíferas estrangeiras, que de outro modo não poderiam 

concorrer com preços menores no Brasil. É política lesiva, abuso do poder econômico contra o povo 
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brasileiro, contra os consumidores, contra os caminhoneiros. Os preços dos combustíveis arbitrados 

pela Petrobrás, conduzem os caminhoneiros das estradas para a garagem, junto com suas famílias. 

A atual direção da Petrobrás já divulgou de diversas formas sua intenção de manter a política 

de Preço de Paridade de Importação – PPI, alterando apenas os intervalos de correção, prova disso é 

o anúncio de aumento como este de hoje.  

Esta prática, já utilizada no passado, não resolve os problemas estruturais existentes e pode 

iludir os menos ilustrados de forma efêmera, caso o preço internacional do petróleo e o câmbio 

real/dólar caiam. Como não temos controle sobre estas variáveis (preço/cambio) não podemos prever 

o futuro. Isso é particularmente agravado no contexto de pandemia e de profunda recessão 

econômica, que estão elevando o desemprego a índices de 14,6% acumulado no ano e os preços 

dos combustíveis a níveis insustentáveis. 

Quando defendemos o fim do Preço de Paridade de Importação -PPI e da venda de ativos 

valiosos (Refinaria, NTS, TAG, BR Distribuidora etc.) estamos defendendo de forma clara, 

transparente e objetiva, os interesses dos caminhoneiros, do povo brasileiro e do desenvolvimento de 

nossa economia justamente com fundamento nos princípios e fundamentos constitucionais da Ordem 

Econômica brasileira. 

O sistema de preços da Petrobrás precisa ser justos, com critérios econômicos nacionais, de 

acordo com a nossa realidade econômica. Com isso o Brasil recupera condições de consumo e 

investimento, garante emprego e renda, favorece o reaquecimento da economia com critérios 

econômico reais, objetivos e nacionais, afasta a ingerência de políticas de preço externas, assegura 

preços estáveis aos consumidores e favorece a estabilidade da própria economia brasileira tendo 

em vista a influência do preço dos combustíveis no ciclo produtivo do país. 

É imprescindível levar em consideração que a economia e o setor de transporte de cargas 

estão em constante evolução e a regulamentação precisa ser atualizada para se adequar às novas 

realidades, debater continuamente as repercussões da atual política de preços sobre combustíveis 

e derivados de petróleo na macroeconomia, para o setor de transporte rodoviário de cargas e ao 

trabalhador autônomo em transporte rodoviário de cargas, assim como os efeitos esperados pela 

modificação da política de preço de paridade de importação pela paridade internacional ou preço 

de paridade de exportação. 



FRENTE PARLAMENTAR MISTA DOS CAMINHONEIROS AUTÔNOMOS E CELETISTAS 

 

Dados da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) apontam que 

a importação de diesel cresceu 57,2% em abril de 2021 na comparação com março. Foram 1,4 milhão 

de metros cúbicos trazidos de fora, o maior valor para o mês desde 20133. Essa importação ocorre 

em razão da política de preços de paridade de importação. Para um litro de diesel vendido a R$ 4,64 

na bomba, R$ 2,45 são destinados à Petrobrás. 

Atualmente, a margem de lucro da Petrobrás na venda de derivados totalmente nacionais a 

preço de paridade internacional é maior que a margem de lucro, no caso do petróleo bruto vendido a 

preço de paridade de exportação. Os componentes que pesam mais nos preços exorbitantes dos 

combustíveis são a cotação internacional e o dólar, outro fator é a ausência de concorrência da 

Petrobrás no mercado. 

Cerca de 70% do GLP consumido no Brasil pode ser produzido no país a partir de petróleo e 

gás natural extraídos no Brasil pela própria Petrobras, não é justa a situação dos preços do GLP 

residencial no Brasil, uma vez que afeta diretamente o consumidor final. Um trabalhador chega a 

pagar mais de R$ 100 por um botijão de 13 kg de GLP, sendo cerca R$ 47 destinados à Petrobras. 

Com botijão de gás mais caro, algumas famílias estão recorrendo ao uso do fogão a lenha por não ter 

como encaixar o botijão no orçamento da casa. Em março deste ano, o Dep. Federal Nereu Crispim 

(PSL/RS) apresentou à Câmara Federal um Projeto de Lei (750/21) que cria um Fundo de 

Estabilização dos Preços dos Derivados do Petróleo (FEPD), tendo como fonte a arrecadação do 

imposto de exportação de petróleo bruto considerando a alta do dólar e que atualmente, as tarifas são 

resultado da cotação do barril no mercado internacional e da taxa de câmbio é indispensável que se 

crie uma reserva monetária ou um fundo para reduzir a volatilidade e baixar os preços cobrados das 

distribuidoras nacionais. Com o Fundo de Estabilização, as eventuais necessidades de importação 

destes derivados receberiam subvenção econômica. 
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RENUNCIA DE RECEITAS FISCAIS A EMPRESAS ESTRANGEIRAS EXPLORADORAS DE PETRÓLEO 

Existe um problema estrutural na 

política de exploração de petróleo no 

Brasil que precisa ser enfrentado já. 

Estamos falando da baixa participação 

governamental na produção desta riqueza 

natural. O gráfico ao lado mostra a 

participação governamental na 

exploração de petróleo em diversos países 

do mundo no período (2009/2014). Note 

que neste período a participação governamental no Brasil já era bem inferior a de diversos países.  

Vale lembrar que a participação governamental na exploração feita pela Petrobrás é ainda 

inferior à média nacional. 

Ocorre que nos últimos anos a legislação brasileira vem sendo alterada, reduzindo ainda 

mais, de forma injustificável, a participação governamental. Assim ocorreu com a lei da cessão 

onerosa (2010) que isentou de pagamento da chamada “participação especial” a exploração de 

petróleo nesta área. 

Na cessão onerosa encontra-se o campo super gigante de Búzios, o maior campo em aguas 

profundas do mundo, cuja produtividade é similar ou superior aos campos árabes. 

Sobre ele deveria incidir a maior alíquota de participação especial. Enquanto isto a União 

perde bilhões (US$) em arrecadação todos os anos. 

Não de menor importância tivemos a Lei 13.586/2017, originada da Medida Provisória 

795/2017, conhecida como MP do trilhão ou MP da Shell, que isentou de pagamento de impostos 

e contribuições federais empresas estrangeiras na exploração de petróleo no Brasil, uma renúncia 

fiscal equivalente a R$ 50 bilhões/ano. Esta lei permitiu também que, no regime de partilha, as 

empresas incorporem ao “custo em óleo” os pagamentos de royalties. 
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OS NÚMEROS 

 

Uma companhia que no período de 2011 a 2014 sempre teve uma receita líquida superior 

a US$ 140 bilhões (144 em2014), entregou para terceiros, principalmente estrangeiros, ativos 

altamente rentáveis como NTS, TAG, BR Distribuidora etc. 

O resultado é que em 2020 a receita líquida da companhia foi de apenas US$ 54 bilhões. 

Uma queda de US$ 90 bilhões, valor superior ao Produto Interno Bruto –PIB da grande maioria dos 

países. Este é o retrato. 

A administração se vangloria de boa geração de caixa. Mas é claro, quanto mais vai 

aumentando a produção no pré-sal menor vai ficando a participação da nação. Sobram recursos e 

dividendos para os acionistas e investidores da Petrobrás e faltam para o Brasil. 

A Geração Operacional de Caixa -GOC de uma empresa é o recurso que sobra depois de 

cobertos todos os seus custos e despesas. É o dinheiro que fica para cobrir os desembolsos com 

dívidas, fazer investimentos e pagar dividendos. 

Entre 2011 e 2014 a GOC da Petrobrás equivalia a cerca de 15% de sua receita bruta. Em 

2020 esta relação subiu para mais de 40%. Um absurdo se compararmos com outras petroleiras. 

A direção da Petrobrás diz que está investindo em ativos de “classe mundial”. Sem dúvidas, 

considerando a qualidade do petróleo e a produtividade dos poços o pré-sal é um ativo de “classe 

mundial”. Entretanto, considerando o pouco que a exploração do pré-sal deixa para a nação 

brasileira, ele pode ser considerado ativo de “classe universal” pois em lugar nenhum do universo 

se deixa tão pouco. 

A tabela mostra a evolução do custo da Petrobrás entre 2011 e 2020:US$/barril 2011 2020 
Custo de extração 12 5 
Participação governamental 20 10 
Total 32 15 

 

O custo de extração caiu de US$ 12/barril para US$ 5/barril, em função não só de tecnologias 

desenvolvidas pela empresa até 2015, mas principalmente pela excepcional produtividade dos 

poços do pré-sal. Em 2020 o custo de extração considerando apenas o pré-sal ficou em torno de 
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US$ 2,5/barril. Já a participação governamental foi reduzida pela metade de US$ 20/barril para 

US$ 10/barril devido basicamente às renúncias fiscais na exploração do pré- sal. 

A tabela seguinte compara  a relação da GOC com receita bruta da Petrobrás com as 

International Oil Companies - IOC’s, conhecidas como majors em (US$ bilhões em 2020) 

Empresa Receita bruta A  Geração de caixa B % B/A 

 Petrobras   69,58   28,89   41,54  

 Shell   183,20   34,11   18,63  

 Exxon   181,50   14,70   8,09  

 BP   180,36   13,80   7,65  

 Total   140,69   14,80   10,52  

 Chevron   94,32   10,57   11,21  

Veja que a Petrobrás gera muito mais caixa em relação a sua receita do que as demais 

petroleiras. A diferença é gritante e tem como causa principal a baixa contribuição governamental 

da petroleira brasileira. 

Importante salientar que a Shell, segunda colocada com 18,63 %, em 2016 tinha uma relação 

GOC/Receita Bruta inferior a 10%. Assumindo posto de maior produtora no pré-sal brasileiro, só 

superada pela Petrobrás, conseguiu em pouco tempo dobrar a relação. 

Se a Petrobras tivesse esta relação GOC/Receita similar à Chevron (11%) significaria um 

acréscimo na participação governamental de US$ 25 bilhões (R$ 125 bilhões) em 2020. Recursos 

que poderiam ser utilizados na redução do preço dos combustíveis no mercado interno, livrando, 

por exemplo, o povo brasileiro de pagar R$ 100 numa botija de gás. 

Houve um tempo, não muito distante, em que o preço de um litro de gasolina na bomba era 

o mesmo que o preço de um litro de leite no supermercado. Mesmo assim a Petrobrás lucrava muito 

mais e pagava muito mais dividendos a seus acionistas do que faz hoje. 

 Desse modo está claro que a política de preços adotada pela Petrobrás e os sucessivos 

aumentos violam a ordem econômica as políticas de desenvolvimento econômico e de proteção e 

defesa dos interesses do consumidor quanto a preço. A propósito: 

Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997 
Art. 2° Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, 
vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de 
Minas e Energia, com a atribuição de propor ao Presidente da República 
políticas nacionais e medidas específicas destinadas a: 
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I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, 
em conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com 
o disposto na legislação aplicável; 
IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e 
tecnológico da indústria de petróleo, de gás natural, de outros 
hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, bem como da sua cadeia de 
suprimento; 
XIV – estabelecer diretrizes para o suprimento de gás natural nas situações 
caracterizadas como de contingência, nos termos previstos em lei. 
Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a 
fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, 
do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:  
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de 
petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética 
nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do 
suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de 
biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos interesses 
dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 
VII - fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei no 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, ou mediante convênios com órgãos dos Estados 
e do Distrito Federal as atividades integrantes da indústria do petróleo, do gás 
natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas 
e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; 
Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento 
de fato que possa configurar indício de infração da ordem econômica, deverá 
comunicá-lo imediatamente ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – Cade e à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça, para que estes adotem as providências cabíveis, no âmbito da 
legislação pertinente. 

 

CONCLUSÃO: DAS SOLUÇÕES 
 

 A solução ágil é a própria Petrobrás reconhecer que está violando a ordem econômica e os 

interesses dos consumidores, alternativamente, a própria ANP reconhecer e resolver a questão, 

inclusive, levando a conhecimento do CADE. Contudo, não temos visto movimentos nesse sentido 

mesmo provocados por diversas entidades. 

Portanto, as alternativas estão em pauta sobre a política de preços dos derivados do petróleo 

são: Substituir o Preço de Paridade de Importação – PPI pelo Preço de Paridade internacional, a 

tributação da exportação do petróleo bruto e a criação de Fundo de estabilização de Preços. 

A criação de um Fundo de Estabilização dos Preços dos Derivados do Petróleo (FEPD) terá 

como fonte de recursos a arrecadação de imposto de exportação de petróleo bruto. 
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A incidência de imposto de exportação sobre o petróleo bruto é uma maneira racional de se 

incentivar a construção de refinarias no País, garantir a autossuficiência em derivados e constituir 

uma reserva monetária para reduzir e estabilizar o preço dos derivados no mercado interno. 

A grande vantagem nesse caso é que não haveria aumento da carga tributária, pois os 

recursos de US$ 1,94 bilhão viriam do setor petrolífero e poderiam voltar para o setor petrolífero. 

Só que os recursos viriam dos exportadores de petróleo bruto e voltariam para os produtores e 

importadores de derivados de petróleo, com grandes benefícios para toda a sociedade brasileira, 

em razão da redução do preço final para o consumidor. 

Nesse contexto, é fundamental que haja o pagamento por meio de alíquotas progressivas 

do imposto de exportação em função do valor do barril exportado. Além disso, a cobrança do 

imposto de exportação promoveria investimentos em novas refinarias pelas grandes empresas 

petrolíferas que atuam no Brasil 

A proposta de substituir a política de preços de Paridade de Importação – PPI pelo Preço de 

Paridade de Exportação – PPE mantém a paridade internacional, mas, em outras bases. Além disso, 

importante iniciar o processo de correção das isenções concedidas até que todo o processo de 

restauração da ordem econômica seja concluído 

Entendemos que a Petrobrás pode ter preços de paridade internacional, mas também deve 

sofrer participação governamental de nível internacional. 

Com abrangência contempladora está em tramitação o Projeto de Lei PL nº 750 que altera a 

Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para estabelecer política de preços de derivados de petróleo, 

e dá outras providências. 
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